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1. INTRODUÇÃO 

A Prefeitura Municipal de Aracruz é uma pessoa jurídica de direito publico interno, 
representando a entidade máxima de administração pública no Município, sendo a sede do 
poder executivo, tendo autonomia política, administrativa, patrimonial e financeira.  

As bases orçamentárias da gestão de 2021 foram Iastreadas nos instrumentos 
constitucionais e legais descritos a seguir: 

 Plano Plurianual - PPA: instituído pela Lei nº 4.156/17, em 28 de dezembro de 2017, 
para o período de 2018-2021.   

 Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO: estabelecida pela Lei nº 4.314 em 21 de 
junho de 2020.    

 Lei Orçamentária Anual - LOA: orçamento aprovado em 16 de dezembro de 2020 
pela Lei nº 4.347. 

 

As ações desenvolvidas pelo Município estão agrupadas nas seguintes funções de 
governo previstas: 

UG SIGLA UG DESCRIÇÃO UG 
101 - Câmara Municipal de Aracruz 
201 PMA Prefeitura Municipal de Aracruz 
210 SEGOV Secretaria de Governo 
211 CGM Controladoria Geral 
212 PROGE Procuradoria Geral 
213 SEMPLA Secretaria de Planejamento, 

Orçamento e Gestão 
214 SEMFI Secretaria de Finanças 
216 SEMDS Secretaria de Educação 
217 SEMDS Secretaria de Desenvolvimento 

Social e Trabalho 
218 SEMTUR Secretaria de Turismo e Cultura 
219 SETRANS Secretaria de Transportes e 

Serviços Urbanos 
220 SEMOB Secretaria de Obras e 

Infraestrutura 
221 SEMAG Secretaria de Agricultura 
222 SEMAM Secretaria de Meio Ambiente 
223 SEMAD Secretaria de Administração e 

Recursos Humanos 
224 SEMSU Secretaria de Suprimentos 
225 SEHAB Secretaria de Habilitação e Defesa 

Civil 
226 SECOM Secretaria de Comunicação 



 

227 SEMDE Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico 

228 SEMESP Secretaria de Esportes, Lazer e 
Juventude 

301 IPASMA Instituto de Previdência e 
Assistência dos Servidores 

401 SAAE Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto 

501 FMS Fundo Municipal de Saúde 

 

As notas explicativas oferecem descrições narrativas ou decomposição (detalhamento) de 
itens apresentados nessas demonstrações e informação acerca de itens que não se 
qualificam para serem reconhecidos nas demonstrações contábeis.  

Um item pode não ser suficientemente material para justificar a sua apresentação 
individualizada nas demonstrações contábeis, mas pode, entretanto, ser suficientemente 
material para ser apresentado de forma individualizada nas notas explicativas. 

A demonstraçãodesta Nota Explicativa écomposta por Balanço Patrimonial – Anexo 14, 
referente ao exercício financeiro de 2021, coincidindo, por disposição legal, com o ano civil, 
ou seja, de 1º de janeiro a 31 de dezembro. 

Esta nota explicativa faz parte das demonstrações contábeis e contêm informações relevantes, 
complementares ou suplementares àquelas não suficientemente evidenciadas ou não constantes 
nas demonstrações contábeis. 

 

 

1.1. BASE DE PREPARAÇÃO 

As Demonstrações Contábeis apresentadas foram elaboradas em estrita observância aos 
dispositivos da Lei nº 4.320/1964 e da Lei Complementar nº 101/2000. Para cumprimento 
do objetivo de padronização dos procedimentos contábeis, observam-se ainda as 
disposições do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, do Conselho Federal de 
Contabilidade(CFC); das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público  
(NBCASP); e as orientações contidas no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público (MCASP). 

Em 2017 entrou em vigor a Norma Brasileira de contabilidade aplicada ao Setor Público 
(NBC TSP) – Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Informação Contábil 
de Propósito Geral pelas Entidades do Setor Público, que apresenta as diretrizes e regras 
gerais que as demonstrações Contábeis devem seguir, apontando características 
qualitativas para atingir os objetivos da informação contábil. 

 

2. RESUMO DOS PRINCIPAIS CRITÉRIOS E POLÍTICAS CONTÁBEIS: 
 

2.1. Moeda Funcional e de Apresentação 

As demonstrações contábeis estão apresentadas em reais. Os saldos estão demonstrados 
conforme os relatórios estruturados enviados. 
 



 

2.2 – Disponibilidades 

De acordo com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), as 
disponibilidades do órgão estão mensuradas pelo valor original em reais.  

 

2.3 – Créditos a Curto Prazo  

Compreendem os direitos a receber a curto prazo relacionados principalmente com 
adiantamentos. Os valores são mensurados e avaliados pelo valor original, acrescido das 
atualizações monetárias e juros, quando aplicáveis. 
 

2.4 – Imobilizado 

O imobilizado é composto pelos bens móveis e imóveis. É reconhecido inicialmente com 
base no valor de aquisição, construção ou produção. Após o reconhecimento inicial, ficam 
sujeitos à depreciação, amortização ou exaustão, deduzida a respectiva depreciação 
acumulada. 

Os gastos posteriores à aquisição, construção ou produção são incorporados ao valor do 
imobilizado desde que tais gastos aumentem a vida útil do bem e sejam capazes de gerar 
benefícios econômicos futuros. Se os gastos não geram tais benefícios, eles são 
reconhecidos como variações patrimoniais diminutivas do período. 
 

2.5 – Intangível 

Compreende os direitos que tenham por objeto bens incorpóreos, destinados à 
manutenção da atividade pública ou exercício com essa finalidade. São mensurados ou 
avaliados com base no valor de aquisição ou de produção, deduzido o saldo da respectiva 
conta de amortização acumulada. 
 

2.6 – Passivos Circulantes e não circulantes 

As obrigações ao evidenciadas por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos das variações monetárias e cambiais ocorridas 
até a data das demonstrações contábeis. Os passivos circulante e não circulante 
apresentam a seguinte divisão: obrigações trabalhistas, previdenciárias e assistenciais; 
fornecedores e contas a pagar; e demais obrigações a curto prazo. 
 

2.7 – Depreciação e amortização 

A depreciação é a redução do valor dos bens tangíveis pelo desgaste ou perda de utilidade 
por uso, ação da natureza ou obsolescência.  

Os seguintes fatores devem são considerados ao se estimar a vida útil de um ativo:  

a) Capacidade de geração de benefícios futuros; 
b) Desgaste físico decorrente de fatores operacionais ou não; 
c) Obsolescência tecnológica; e 
d) Limites legais ou contratuais sobre o uso ou a exploração do ativo. 



 

Os percentuais de depreciação, valor residual e vida útil dos bens móveis e imóveis da 
Prefeitura Municipal de Aracruz, inclusive suas unidades gestoras, são regulamentados por 
intermédio do Decreto n° 35.143, de 27/12/2018 e seus anexos I e II.  



 

Anexo I: 

 



 

 



 

Anexo II: 

Descrição Vida Útil (Anos) Taxa Anual 
Imóveis 25 4,00% 

Instalações 10 10,00% 

 

2.8 – Dívida Ativa 

Segundo o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), a Dívida ativa é 
o conjunto de créditos tributários e não tributários em favor da Fazenda Pública, não 
recebidos no prazo para pagamento definido em lei ou em decisão proferida em processo 
regular, inscrito pelo órgão ou entidade competente, após apuração de certeza e liquidez.  

É uma fonte potencial de fluxos de caixa e é reconhecida contabilmente no ativo. Não se 
confunde com a dívida pública, uma vez que esta representa as obrigações do ente público 
com terceiros e é reconhecida contabilmente no passivo. 

A SEMFI, visando à melhor gestão e controle da dívida ativa do Município, vem 
intercedendo junto a empresa contratada responsável pelo o sistema de gestão da dívida 
ativa para um melhoramento das ferramentas do processo de acompanhamento e 
cobrança, com o intuito de que tais direitos sejam resgatados de forma satisfatória. 

Considerando que no exercício de 2021 foi aberto processo nº 20123/2021 para 
elaboração da minuta da instrução normativa referente orientações e procedimentos para 
inscrição, controle, e baixa da Dívida Ativa da UG009E0600006 - SEMFI, bem como foi 
criada Comissão Especial de Trabalho e Higienização da Dívida Ativa. 

Considerando que a comissão responsável pela higienização da Dívida Ativa enviou 
relatório à Contabilidade contendo os valores de Ajustes para Perdas no montante de R$ 
324.388.673,30. 

Considerando que a metodologia usada para identificar os valores a serem provisionados 
como possível perda na arrecadação da Dívida Ativa foi à classificação por sistema de 
rating, em ordem decrescente de recuperabilidade, levando-se em consideração a 
diferença da data de constituição da dívida ativa tributária e não tributária ou a maior data 
de Parcelamento do Termo de Inscrição, observando as seguintes classes: 

I – A: créditos inscritos até 03 (três) anos, com alta perspectiva de recuperabilidade; 

II – B: créditos inscritos a mais de 03 (três) anos, e até 6 (seis) anos, com média 
perspectiva de recuperabilidade; 

III – C: créditos inscritos a mais de 06 (seis) anos e até 12 (doze) anos, com baixa 
perspectiva de recuperabilidade; 

IV – D: créditos inscritos a mais de 12 (doze) anos e até 23 (vinte e três) anos, com 
baixíssima perspectiva de recuperabilidade; 

V – E: créditos inscritos a mais de 23 (vinte e três) anos, com remota perspectiva de 
recuperabilidade; 

Considerando que o ajuste para perdas da dívida ativa do Município de acordo com o 
anexo II da IN STB Nº 003/2014 versão 02.00 datada de 29/12/2021 aprovada pela 



 

Resolução CONFIT nº 009/2021 será calculado, mediante aplicação sobre o saldo apurado 
da Dívida Ativa em 31 de dezembro de cada ano, dos seguintes percentuais aos créditos 
classificados com rating A, B, C, D e E, respectivamente: 

I – Rating “A” 5% 

II – Rating “B” 10% 

III – Rating “C” 20%  

IV – Rating “D” 60% 

V – Rating “E” 90% 

Considerando a Auditoria Financeira 2/2020-5, encartado nos autos TC 15.361/2019, 
apenso, que sejam emitidas nos termos do art. 329, § 7º, do Regimento Interno do TCEES 
(aprovado pela Resolução TC 261/2013), RECOMENDAÇÕES ao Prefeito Municipal para 
que adote providências para o cumprimento do item VI – Ausência de registro de ajuste 
para perdas estimadas de créditos a receber; 

A comissão, após conclusão dos trabalhos apresentou a UG 009E0600006 - SEMFI os 
valores de ajustes para perdas conforme planilha abaixo: 

 



 

 

 



 

A Contabilidade registrou o valor do ajuste para perdas em atendimento as normas 
contábeis.  

Cumpre-nos informar que ocorreu um equívoco ao fazer o lançamento do ajuste para 
perdas na UG 009E0600006 - SEMFI. O valor correto seria R$ 324.388.673,30 conforme 
documento acima. 

No entanto foi efetuado o lançamento equivocado no montante de R$ 1.593.684.364,21. 

O valor referente ajustes para perdas lançado equivocado na UG 009E0600006 – SEMFI,  
foi ajustado nos meses subseqüentes conforme documento abaixo: 

 

Ressaltamos que compõem a Dívida Ativa do município, valores constante na CDA 
269/2010, valor inicial R$ 390.130.194,95 referente a ação de execução fiscal ajuizada 
pelo município de Aracruz/ES em 15/12/20210 em face da Petróleo Brasileiro S/A – 
PETROBRÁS. 

Segue em anexo (final) Relatórios comprobatórios da referida Dívida. 
[ 

3. INFORMAÇÕES RELEVANTES CONTIDAS NAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

3.1. BALANÇO PATRIMONIAL 
 

O Balanço Patrimonial do setor público é um demonstrativo contábil que evidencia a 
composição do patrimônio dos órgãos e entidades da Administração Pública (bens, 
direitos, obrigações e patrimônio líquido) em determinado momento, bem como as contas 
de compensação. 

O saldo patrimonial, composto pela equação de ativo financeiro e ativo permanente 

deduzido do passivo financeiro e passivo permanente, do município de Aracruz, apurado 

no exercício de 2021, foi de R$ 738.195.169,32 (Setecentos e trinta e oito milhões, cento e 

noventa e cinco mil, cento e sessenta e nove reais e trinta e dois centavos), 

desconsiderando as contas intra-orçamentárias. 

Salientamos que ocorreu um lançamento equivocado na UG 009E0600006 – SEMFI, 
referente ajuste para perdas da Divida Ativa no montante de R$ 1.593.684.364,21 (Hum 
bilhão, quinhentos e noventa e três milhões, seiscentos e oitenta e quatro mil, trezentos e 
sessenta e quatro reais e vinte e um centavo), sendo que o correto seria o montante de R$ 
324.388.673,30 (Trezentos e vinte e quatro milhões, trezentos e oitenta e oito mil, 
seiscentos e setenta e três reais e trinta centavos), gerando assim uma divergência de 
1.269.295.690,91. 



 

O valor do Ajustes Para Perdas lançado equivocado na UG 009E0600006 – SEMFI 
ocasionou alteração na conta do resultado patrimonial da UG 009E0700001 – Consolidada  

Sendo assim, o Saldo Patrimonial da UG 009E0700001 - Consolidada do exercício de 
2021 com os ajustes seria o montante de R$ 2.007.490.860,23 (dois bilhões, sete milhões, 
quatrocentos e noventa mil, oitocentos e sessenta reais e vinte e três centavos), conforme 
exemplificado abaixo: 

Exercício Total Ativo Total Passivo Saldo Patrimonial 
2021 1.150.661.095,67 412.465.926,35    738.195.169,32 
2021 ajustado 2.419.956.786,58 412.465.926,35 2.007.490.860,23 

 

Com relação à divergência entre o total das Fontes de Recursos no Demonstrativo do 
Superávit/Déficit Financeiro Apurado no Balanço Patrimonial no montante de R$ 
472.904.008,52 e o valor do Ativo Financeiro menos o Passivo Financeiro, verificamos que 
se referem aos valores intra orçamentário excluídos do cálculo do Passivo Financeiro, 
conforme tabela exemplificada abaixo: 

Divergência no Superávit Financeiro: 

Descrição Valor 

Ativo Financeiro 504.968.208,23 
Passivo Financeiro   31.456.571,77 

Superávit Financeiro ¹ 473.511.636,46 

Superávit Financeiro ² 472.904.008,52 
Diferença         607.627,94 

 

¹ Quadro dos Ativos e Passivo Financeiros e Permanentes – Lei 4.320/64. 

² Quadro do Superávit/Déficit Financeiro apurado Balanço Patrimonial por Fonte. 

 

Contas Intra orçamentária no Passivo Financeiro: 

Conta Contábil Saldo Final mês 13 

2.1.8.8.2.01.01 429.436,77 

2.1.1.4.2.01.00   18.582,99 

2.1.1.4.2.99.00     5.378,05 

2.1.1.2.2.07.00   34.230,13 

Total 487.627,94 

 

Movimentação Intra orçamentária no Conta Corrente 13: 

(Movimento crédito menos débito (mês 01 a 12) no Balancorr, Contas Contábeis 
6.2.2.1.3.01.00 + 6.2.2.1.3.05.00): 

Unidade Gestora Conta Contábil Código Despesa Valor 
009E060004 6.2.2.1.3.05.00 3.3.91.97.00 120.000,00 



 

 

Assim, o valor de R$ 487.627,94 mais o valor de R$ 120.000,00 perfaz o montante de R$ 

607.627,94 (seiscentos e sete mil, seiscentos e vinte e sete reais e noventa e quatro 

centavos). 

Não foram registrados valores intra nas contas do Ativo Financeiro. 

Outro indicativo de que a divergência no Superávit Financeiro está relacionada com a 

movimentação intra é o fato de que não houve divergências semelhantes nos Balanços de 

contas de gestão das UGs do município. 

Cumpre-nos informar que a diferença entre o Total do Ativo R$ 1.150.661.095,67 (Hum 

bilhão cento e cinqüenta milhões, seiscentos e sessenta e um mil, noventa e cinco reais e 

sessenta e sete centavos) e o Total do Passivo R$ 1.138.009.657,58 (Hum bilhão, cento e 

trinta e oito milhões, nove mil, seiscentos e cinqüenta e sete reais e cinqüenta e oito 

centavos) no montante de R$ 12.651.438,09 encontra-se no apontamento do TCEES em 

relação às receitas e despesas intra orçamentárias que serão analisadas no decorrer do 

exercício vigente, conforme abaixo: 

Descrição Valor 
D - VPA   321.211.067,56 
C – VPD   363.306.016,35 
C - Divergência (a) 42.091.948,79 
D - Superávit/Déficit exercícios anteriores 1.608.685.704,15 
C - Superávit/Déficit exercícios anteriores 1.578.999.861,70 
D - Divergência (b) 29.685.842,45 
C - Total Divergência (a+b)      12.406.106,34 
 

Conta Contábil Valor Inconsistência 
121129700 192.483,07 Contrapartida não contabilizada 
Total Ativo (a) 192.483,07  
211429900     5.378.05 Contrapartida não contabilizada 
218820101 429.436,77 Contrapartida não contabilizada 
Total Passivo (b) 434.814,82  
Diferença (a-b) 242.331,75  
 

Considerando a divergência apresentada no resultado das Variações Patrimoniais no 

montante de R$ 12.406.106,34 mais a diferença apresentada entre as contas do 

Ativo/Passivo no valor de R$ 242.331,75 têm o valor de R$ 12.651.438,09, apurado no 

Balanço Patrimonial. 

Na movimentação do contábil do exercício de 2015 (ano da desconcentração) ocorreram 

equívocos na contabilização das contas Intra-Orçamentarias. No exercício de 2021 ocorreu 

a extinção da UG 009E060009 (SEMSA) e criado o FMS – UG 009E0500001 o que 

ocasionou desequilíbrio nas contas intra conforme apontado pelo TCEES. 



 

Cumpre-nos informar que no decorrer do exercício de 2021, foram efetuados ajustes nas 

contas Intra-Orçamentárias na ordem de R$ 138.129.210,31 (cento e trinta e oito milhões, 

cento e vinte e nove mil, duzentos e dez reais e trinta e um centavos) e no exercício de 

2022 será efetuado o ajuste passível de correção apresentado na apuração do exercício 

de 2021 pelo TCEES. 

Por fim, considerando que não é possível fazer a correção utilizando a UG 

009E0700001 (até 2014 era Prefeitura e após 2015 passou a ser a 

Consolidadora) uma vez que ela não pode receber lançamentos contábeis, a 
Unidade Gestora 009E600006 - SEMFI foi escolhida para receber os lançamentos de 

ajustes das divergências apresentadas por este Tribunal, por entender que 

quando ocorreu à desconcentração administrativa, a Secretaria de Fazenda 

funcionou como uma centralizadora sendo utilizada para fazer ajustes 

decorrentes das transferências de saldos, além dela ser a UG que tem a maior 
arrecadação do município. 

A equipe de Contabilidade está reavaliando os lançamentos contábeis realizados 

e já procedeu algumas adequações corretivas neste primeiro trimestre e continuará 

efetuando, no decorrer do exercício de 2022, conciliações nas contas 
Intra-orçamentárias para regularizar possíveis incorreções ocorridas nas 

contabilizações de exercícios anteriores. 

 

Nota 1 – Disponibilidade por Destinação de Recursos 

Em análise ao cálculo da D.D.R. cabe ressaltar que de acordo com a interpretação da 
legislação vigente, as contas do grupo 1.1.3.8.1 do BALVERF devem ser consideradas 
como direitos a receber, uma vez que são contas de pagamentos efetuados 
antecipadamente. Logo, diminuem a disponibilidade de caixa, mas o órgão tem o direito a 
receber, o que não se confunde com disponibilidade pelo pagamento efetuado 
antecipadamente. 

Com base nisso, deve ser reconhecido um desembolso no primeiro momento, havendo, 
portanto, uma redução da disponibilidade pelo pagamento efetuado com recursos do 
órgão, mas que será, em seguida, reembolsado. 

 

Nota 2 – Demonstrativo do Superávit/ Déficit 

 

Para fins de análise da comparabilidade entre o resultado do Superávit/Déficit Financeiro 

das Fontes de Recursos evidenciado no Balanço Patrimonial em relação ao Anexo 5 - RGF, 

publicado no TCEES, é necessário considerar que as Fontes de Recursosrelacionadas 

abaixo do exercício anterior (2020), foram apresentadas no quadro do Superávit Financeiro 

doBalanço Patrimonial com alguns valores equivocados provenientes de ajustes contábeis 

e/ou DE/PARA realizados para adequação das alterações que constam nas Instruções 

Normativas publicadas pelo TCEES. 

 



 

Como podemos verificar abaixo nos demonstrativos: Quadro apuração Superávit/Déficit – 

BALPAT e Anexo 5 – Demonstrativo Apuração de Caixa e Restos a Pagar (RGF) 6º 

Bimestre 2020, os valores de algumas fontes apresentam inconsistências decorrentes de 

alterações ocorridos em exercícios anteriores que não foram transferidas para a referida 

fonte e outras que justificaremos a seguir tomando como base o Anexo 5 – LRF. 

 

 
 



 

 

 

Cumpre-nos informar que quando da apuração dos valores referentes ao Superávit 
Financeiro para abertura de Crédito Suplementar constante no DEMCAD as seguintes 
fontes de recursos apresentaram insuficiência financeira conforme tabela abaixo: 

Fontes de Recursos Superávit Financeiro  
Exercício Anterior 

Abertura Crédito 
adicional (Superávit) 

Insuficiência  

113 – FUNDEB 30% -77.577,19 7.375.175,00 7.452.752,19 
211 – SAÚDE – Impostos e Transfer 1.122.777,79 9.378.761,35 8.615.983,56 
215 – SAÚDE – Fundo a Fundo – SUS  
220 – SAÚDE – Fundo a Fundo – SUS   

0,00                              
2.224.517,55 

841.000,00                  
2.522.488,64 

841.000,00                 
297.971,09 

290 - SAÚDE – Outros Recursos -9.375,00 40.679,42 50.054,42 
560 – Transf União LC 173/2020 0,00 25.080,00 25.080,00 
930 – Alienação de Bens/Ativos 215.709,94 373.000,00 157.290,06 

 

Nota 2.1 – Fonte de Recursos 113 

 

No exercício de 2021, através da SSF nº 001/2021, fora solicitada abertura de superávit 

financeiro do FUNDEB no vínculo 2.113.000.000 – FUNDEB 40%, no valor de 

R$ 7.375.175,00 (sete milhões, trezentos e setenta e cinco mil, cento e setenta e cinco 

reais), de acordo com os valores disponíveis em conta-corrente no dia 31/12/2020, 

deduzindo os restos a pagar processados e não processados. Na contacorrente 611549- 

FUNDEB o valor disponível era de R$ 7.452.463,29 (sete milhões, quatrocentos e 



 

cinquenta e dois mil, quatrocentos e sessenta e três reais e vinte e nove centavos).

 

Então, foi aberto fonte de recursos 113 – Transferência do Fundeb 40%, nos elementos de 

despesas de pessoal, outros benefícios assistenciais e auxílio-alimentação nas ações do 

Ensino Fundamental 40% e Administração e Manutenção da Unidade para pagamento de 

pessoal até aproximadamente abril de 2021 (conforme previsões calculadas), observando-

se as disposições do art. 25, §3º, da Lei nº 14.113/2020, in verbis: 

 
até 10% (dez por cento) dos recursos recebidos à conta dos Fundos, 
inclusive relativos à complementação da União, nos termos do § 2º 
do art. 16 desta Lei, poderão ser utilizados no primeiro quadrimestre 
do exercício imediatamente subsequente, mediante abertura de 
crédito adicional. 

 

Vale ressaltar que o valor do superávit financeiro aplicado até o primeiro quadrimestre 

integrará ao limite mínimo constitucional de 25%. Desta forma, com intuito de regularizar 

os recursos do superávit financeiro, foi solicitado abertura dos créditos adicionais com 

urgência, considerando a surpresa do aumento de receita vivenciado no município de 

Aracruz no exercício de 2021 e as suas consequências quanto ao descumprimento dos 

índices constitucionais, além das alterações trazidas pela nova legislação do FUNDEB 

quanto à majoração da aplicação deste recurso para pagamento dos profissionais da 

educação. 

Quando do Encerramento do exercício de 2020 foi constatado que o superávit financeiro 

apurado para o exercício de 2021 na fonte de recursos 112 - FUNDEB na ordem de 

R$ 6.402.913,67 (seis milhões, quatrocentos e dois mil, novecentos e treze reais e 

sessenta e sete centavos) e na fonte 151 – Remuneração FUNDEB o montante de 

R$ 9.161,95 (nove mil, cento e sessenta e um reais e noventa e cinco centavos), 

valoresdivergentes do primeiro cálculo então realizado. 

 

Como já havia sido procedido, em janeiro/2021, a abertura de crédito suplementar 

utilizando o superávit financeiro no valor de R$ 7.375.175,00 (sete milhões, trezentos e 



 

setenta e cinco mil, cento e setenta e cinco reais) e a contabilidade já havia enviado as 

informações contábeis ao Egrégio Tribunal de Contas, não pôde ser realizado o 

cancelamento parcial do superávit. 

 

Assim procedeu-se da seguinte forma:  

 

Em março/2021, foi providenciada a retificação da autorização de despesas anteriormente 

enviada à SEMFI, junto ao processo de pessoal nº 62/2021, autorizando a ser empenhado 

apenas o valor de R$ 6.325.000,00 para pagamento da folha de pagamento no vínculo 

2.113.– Transferências do FUNDEB 40%, conforme cópia do despacho abaixo: 

 

 
 



 

 

 



 

 

Por meio da SSF nº 013/2021, foi providenciado o remanejamento do valor a maior de 

R$ 1.050.175,00 (hum milhão, cinquenta mil e cento e setenta e cinco reais), o qual estava 

nas dotações de pessoal, e solicitando a abertura da fonte de recursos 113, nas dotações 

444 – material de consumo (R$ 525.000,00) e 477 – pessoa jurídica (R$ 525.175,00) na 

ação do Ensino Fundamental 40%. Assim nas dotações de pessoal ficou registrado o valor 

correto a ser executado por meio do superávit, não correndo o risco de ser empenhado um 

valor a maior do saldo financeiro disponível conforme relatório de saldos de dotações 

simplificado abaixo: 

 

Segue abaixo o relatório de Posição de Empenho por Credor e Data de Emissão, 

comprovando o os valores empenhados, liquidados e pagos que totalizam R$ 6.321.334,62 

(seis milhões, trezentos e vinte e um mil, trezentos e trinta e quatro reais e sessenta e dois 

centavos) efetivamente executados com a abertura de créditos adicionais, o que não 

ultrapassa o valor de R$ 6.412.075,62 (seis milhões, quatrocentos e doze mil, setenta e 

cinco reais e sessenta e dois centavos), apurado para o superávit financeiro nas fontes de 

recursos 112 e 113 do FUNDEB, nem o valor de R$ 7.375.175,00 (sete milhões, trezentos 

e setenta e cinco mil, cento e setenta e cinco reais) do crédito adicional aberto inicialmente. 

 

Cumpre-nos informar ainda que os valores do superávit financeiro da fonte 112 – FUNDEB 

60% no montante de R$ 6.402.913,67 e os valores constantes na fonte 151 – 

Remuneração Depósito Bancário no montante de R$ 9.161,75, totalizando o valor de 

R$ 6.412.075,62 (seis milhões, quatrocentos e doze mil, setenta e cinco reais e sessenta e 

dois centavos) foram considerados para abertura do crédito suplementar na fonte 113 – 

FUNDEB 40%, por assim entender que ambos compõem o FUNDEB. 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 

Nota 2.2 – Fonte de Recursos 211 – Superávit Financeiro 

 

Em relação a fonte 211 – Receita de Impostos e Transferências de Impostos – Saúde, 

informamos que foram utilizados para abertura de crédito suplementar no exercício de 2021 

os recursos provenientes da fonte 211 na ordem de R$ 1.122.777,79, fonte 250 na ordem de 

R$ 477.972,46 e recursos da fonte 001- Recursos Ordinários na ordem de R$ 8.138.011,10, 

totalizando o valor de R$ 9.738.761,35 (nove milhões, setecentos e trinta e oito mil, 

setecentos e sessenta e um reais e trinta e cinco centavos). 

 

Cumpre-nos informar que foram utilizados os recursos da fonte 001 – Recursos ordinários 

para abrir crédito suplementar na fonte 211 uma vez que os recursos que compõem a fonte 

211- Receita de Impostos e Transferências de Impostos – Saúde, possui lastro financeiro na 

fonte 001- Recursos Ordinários. 

 

 

 

 



 

Nota 2.3– Fonte de Recursos 215/220 - Superávit Financeiro 

 

O valor apresentado no Quadro Superávit/Déficit financeiro para a fonte 215 está zerado, 

sendo que o valor correto é R$ 841.000,00, comprovado através do Movimento Analítico de 

Receita e nos extratos do Movimento Financeiro emitidos no sistema contábil do município 

conforme abaixo: 

 

 
 



 

 

Como se pode observar nos relatórios acima, a Receita no valor de R$ 841.000,00 foi 

contabilizada no dia 27/11/2020 na conta bancária 624015-2 indevidamente na fonte 215. 

Assim, foi efetuada transferência dos recursos para aplicação no dia 27/11/2020 utilizando 

a fonte 220, gerando assim a inconsistência na apuração do superávit financeiro. 

Observa-se ainda no Anexo 5 – RGF (acima), utilizado como base para as suplementações 

que para a fonte 220 não existem obrigações financeiras e nem Restos a Pagar, o que nos 

leva a concluir que o saldo de R$ 841.000,00 constante na conta bancária 624015-2 estava 

disponível para suplementação. 

 

O vínculo 215 foi incluído na IN 68 TCEES no exercício de 2020, alterado através da IN 47 
– TCEES, para discriminar os recursos recebidos de emendas parlamentares destinadas a 
investimentos, repassados através do Fundo a Fundo do Governo Federal-SUS, que antes 
eram classificadas no vínculo 220,   
 

Assim, os referidos vínculos só foram ajustados na UG SEMSA, hoje FMS no exercício de 

2021, o que gerou inconsistências na apuração do superávit tanto da fonte de recursos 215 

como da fonte de recursos 220 no exercício anterior. 

  

Foi aberto crédito suplementar na fonte 220 na ordem de R$ 2.522.488,64. Constava no 

conta corrente o montante de R$ 2.224.517,55. Como demonstrado abaixo o saldo 

financeiro constante nas contas bancárias cuja fonte de recursos permaneceu 220 perfazia 

o montante de R$ 3.001.729,04. 



 

 

 
 

 
 

Conforme podemos observar existe uma divergência de R$ 777.211,49 entre o conta 

corrente e o saldo de disponibilidade bancária, em função da mudança das fontes de 

recursos assim exemplificada: 

(+)Valor Saldo Disponibilidade Bancária R$ 3.001.729,04 
(-) Valor Conta Corrente R$ 2.224.517,55 
(-) Valor não consta c/c – FR 2.220.0006 BC 3-0427 R$    690.080,81 
(-) Valor não consta c/c – FR 2.220.0003 BC 3-0428 R$    206.402,15 
(+) Valor a maior c/c – FR 2.220.0003 BC 3-0424 R$      57.752,21 
(+) Valor a maior c/c – FR 2.220.0010 BC 3-0436 R$      61.519,26 
Diferença R$              0,00 

 



 

Sendo assim, foram abertos créditos adicionais no vínculo 220 no valor de R$ 
2.522.488,64, conforme consta no Demonstrativo e posteriormente foram anulados para o 
vínculo 215.  

E no vínculo 215 foram abertos créditos adicionais no valor de R$ 841.000,00, conforme o 
Demonstrativo 

Esclarece-se ainda que, com esses ajustes o vínculo 215 ficou com uma dotação 
atualizada de 3.084.943,10 e foram empenhados o valor de R$1.853.040,54 e o vínculo 
220, com dotação atualizada de 278.545,54 e foi empenhado o valor total, conforme 
demonstra quadros abaixo: 

 
Fonte de Recursos Dotação Atualizada Valor Empenhado 
215 3.084.943,10 1.853.040,54 
220    278.545,54    278.545,54 
Total 3.363.488,64 2.131.586,08 

 

 



 

 

Esclarece ainda que mesmo realizando um superávit maior, o valor que demonstrado no 
saldo de disponibilidade bancária no vínculo 220, de R$ 3.001.729,04 cobre o valor que 
empenhado de R$ 2.131.586,08. 

 
Nota 2.4 – Fonte de Recursos 290 - Superávit Financeiro 

 

Em relação a fonte 290, cumpre-nos informar que em 31/12/2020 constava na conta 

bancária CEFnº 624008-20 fonte de recursos 2.290 o montante de R$ 40.679,42 conforme 

demonstrado no relatório movimento financeiro abaixo:   

 

 



 

No exercício de 2021 ocorreu a transferência dos saldos da UG Secretaria de Saúde - 

009E0600009 para a UG FMS – Fundo Municipal de Saúde – UG 009E050001. Quando da 

transferência dos valores o montante de R$ 40.679,42 foi lançado na fonte de recursos 220 

conforme demonstrado no Demonstrativo de conta corrente extraído do sistema contábil. 

 

Assim, com a correta classificação da fonte de recursos existia saldo suficiente para 

abertura do crédito suplementar na ordem de R$ 40.679,42 conforme demonstrado abaixo: 

Fonte Recursos Disponibilidade Restos a Pagar Credito 
Suplementar 

Saldo 

2.290 59.690,59 9.375,00 40.679,42 9.636,17 
 

Nota 2.5 – Fonte de Recursos 560 - Superávit Financeiro 

Em junho de 2020, foi incluído o vínculo 710, através da Portaria Normativa Nº 70 de 08/06/2020, 
para contabilização dos recursos destinados ao enfrentamento da emergência - COVID-19. 

Em dezembro de 2020 o vínculo 710 foi alterado para o vínculo 560 através da IN 68/2020 – 
TCEES. 

Conforme demonstrativos abaixo se pode observar que os valores da receita foram contabilizados 
na fonte 710 e no decorrer do exercício foi transferida indevidamente para a fonte 1.001, gerando 
inconsistência no Demonstrativo do BALPAT, mas apresentado corretamente no Anexo V – RGF, 
conforme exemplificado anteriormente. 



 

 

 

Sendo assim, o valor do superávit financeiro realizado em 2021 no valor de R$ 25.080,00 
não se apresenta com insuficiência de saldo, uma vez que o saldo no quadro do 
Demonstrativo de Disponibilidade de Caixa – Anexo 5 – RGF a fonte de recursos 710 
perfaz o montante de R$ 244.240,12. 

 
Nota 2.6 – Fonte de Recursos 930 - Superávit Financeiro 

No vínculo da Alienação de Bens, foi utilizado de Superávit Financeiro o valor de 
R$ 373.000,00, e o saldo apurado no Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa é de 



 

R$ 215.709,94, ficando um saldo insuficiente de R$ 157.290,06, mas justificamos que, não 
foi realizado despesa na referida fonte de recursos, como segue abaixo o quadro do saldo 
de dotação: 
 

Nota 2.7 – Fonte de Recursos 111 – Excesso Arrecadação 

Considerando que a Secretaria de Educação precisa aplicar no mínimo de 25% com as 
despesas Vinculadas à Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, limites estabelecidos 
na Constitucional Federal. 

Considerando que a previsão de repasse para o exercício de 2021 foi de 28,50%, o 
equivalente a R$ 35.508.162,06, do valor apurado da Receita total provenientes de 
impostos e transferências constitucionais legais que foi de 230.104.196,00, conforme 
quadro abaixo: 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACRUZ

ANO: 2021
RECURSOS A SEREM APLICADOS NA EDUCAÇÃO

APURAÇÃO DA RECEITA TOTAL PROVENIENTE DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS

IMPOSTOS

IPTU 6.611.687,00 1.652.921,75 0,00 1.652.921,75 1.884.330,80

IRRF 8.407.042,00 2.101.760,50 0,00 2.101.760,50 2.396.006,97

ITBI 2.281.165,00 570.291,25 0,00 570.291,25 650.132,03

ISS 72.692.422,00 18.173.105,50 0,00 18.173.105,50 20.717.340,27

DÍVIDA ATIVA 3.189.964,00 797.491,00 0,00 797.491,00 909.139,74

MULTA E JUROS 1.564.247,00 391.061,75 0,00 391.061,75 445.810,40

94.746.527,00 23.686.631,75 23.686.631,75 27.002.760,20

TRANSFERÊNCIAS UNIÃO

ITR 307.707,00 - 61.541,40 15.385,35 26.155,10

IPVA 7.011.541,00 - 1.402.308,20 350.577,05 595.980,99

7.319.248,00 1.463.849,60 365.962,40 622.136,08

TRANSFERÊNCIAS UNIÃO

FPM 42.120.702,00 - 8.424.140,40 2.106.035,10 3.580.259,67

ICMS 79.294.496,00 - 15.858.899,20 3.964.724,80 6.740.032,16

IPI 1.522.808,00 - 304.561,60 76.140,40 129.438,68

FUNDAP 5.100.415,00 - 1.020.083,00 255.020,75 433.535,28

ICMS DESONERAÇÃO 0,00 - 0,00 0,00 0,00

SUB TOTAL 128.038.421,00 - 25.607.684,20 6.401.921,05 10.883.265,79

TOTAL 230.104.196,00 - 27.071.533,80 30.454.515,20 38.508.162,06

RECEITA         
PREVISTA

EDUCAÇÃO 
BÁSICA 

APLICAÇÃO 
MÍNIMA 25,00%

RECEITA A SER 
TRANSFERIDA

PREVISÃO PARA  
APLICAÇÃO:   28,5%

RETENÇÃO               
20,00% 

COMPLEMENTAÇÃO      
5,00%

COMPLEMENTAÇÃO   
8,5%

RETENÇÃO               
20,00% 

COMPLEMENTAÇÃO      
5,00%

COMPLEMENTAÇÃO   
8,5%



 

Considerando, que o Município teve uma arrecadação no exercício de 2021 de R$ 
375.446.569,37, com receitas resultantes de impostos e transferências constitucionais 
legais, totalizando um aumento de 63,1637% equivalente ao valor de R$ 145.342.373,39, 
de acordo com o RREO publicado no Portal Transparência da Prefeitura Municipal de 
Aracruz, conforme quadro abaixo: 

 

Percebe-se que o percentual previsto inicialmente para aplicação do índice em educação 
foi calculado em 28,50%. No decorrer do exercício de 2021 com o aumento da 
arrecadação da receita de impostos e transferências, o que influencia diretamente no 
índice a ser aplicado em educação, houve a necessidade de abertura de créditos 
adicionais – excesso de arrecadação, na fonte de recursos 111 para que a Secretaria de 
Educação conseguisse atingir o mínimo de 25%, podendo confirmar que o valor mínimo 
aplicado foi de 25,51% (quadro abaixo), o que não teria acontecido se não houvesse sido 
realizada o excesso de arrecadação nesta fonte de recursos. Desta forma, foi repassado o 
montante de R$ 9.875.084,58 da fonte 001 – recursos ordinários – exercício corrente para 
a fonte de recursos 111 - Receita de Impostos e de Transferência de Impostos. 

 
 

 



 

 

Nota 2.8 – Fonte de Recursos 113 – Excesso Arrecadação 

Considerando o valor insuficiente de R$ 13.788.472,34 na fonte de recursos 113 - 

Transferências do FUNDEB - IMPOSTOS 30% e o valor suficiente de R$ 20.920.585,70 na 

fonte de recursos 112 Transferências do FUNDEB - IMPOSTOS 70%, passamos a prestar 

os seguintes esclarecimentos: 

 

Conforme a Lei nº 14.113 de 25/12/2020 que regulamenta o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - 

FUNDEB, o mínimo de 70% (setenta por cento) do recurso recebido (excluídos aqueles 

relativos à complementação da União - VAAR), devem ser destinados à remuneração dos 

profissionais da educação básica em efetivo exercício. A fração restante (de no máximo 

30%), deve ser aplicada nas demais ações de manutenção e desenvolvimento da 

educação básica publica, assim consideradas aquelas dispostas no artigo 70 da LDB. 

 

No exercício 2021, a receita arrecadada do FUNDEB (quadro abaixo) foi de R$ 

83.419.999,58. Desse valor o montante de R$ 58.393.999,72 corresponde ao mínimo dos 

70% e o montante de R$ 25.025.999,87 corresponde ao percentual máximo de 30%, 

portanto é possível utilizar a receita total recebida do FUNDEB nas fontes de recursos 112 

e 113 fazendo as adequações necessárias, podendo nesse caso utilizar um percentual 

maior para atender a aplicação dos 70%. 

 

Tomando como base a receita total (100%) arrecadada no FUNDEB no exercício de 2021 

e considerando a regulamentação da Lei nº 14.113 de 25/12/2020, em que deve ser 

aplicado o mínimo de 70% (FR 112) e o máximo de 30% (FR 113), podemos afirmar que 

existe um saldo suficiente de receita de R$ 7.132.113,36, devendo ser realizada a 

compensação de uma fonte de recurso para a outra. 

 



 

 

 

Nota 2.9 – Fonte de Recursos 211 – Excesso Arrecadação 

Considerando que a Secretaria de Saúde tem a obrigatoriedade aplicar no mínimo de 15% 
com ações e serviços públicos de saúde, limites estabelecidos na Constitucional Federal; 

Considerando que a previsão de repasse para o exercício de 2021 foi de 21,00%, o 
equivalente a R$ 48.321.881,16, do valor estimado da Receita proveniente de impostos e 
transferências constitucionais legais que foi de 230.104.196,00, conforme relatórios abaixo: 



 

 

 

Considerando, que o Município teve uma arrecadação no exercício de 2021 de R$ 
370.727.915,06, com receitas resultantes de impostos e transferências constitucionais 
legais, totalizando um aumento de 63,1637% equivalente ao valor de R$ 140.623.719,06, 
de acordo com o RREO publicado no Portal Transparência da Prefeitura Municipal de 
Aracruz, conforme quadro abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Conclui-se que o percentual previsto inicialmente para aplicação do índice na saúde foi 
calculado em 21,00%. No decorrer do exercício de 2021 com o aumento da arrecadação 
da receita de impostos e transferências, que influencia diretamente no índice a ser aplicado 
em saúde, ocorreu abertura de créditos adicionais – excesso de arrecadação, na fonte de 
recursos 211 para que o Fundo Municipal de Saúde pudesse atingir o mínimo de 15%. 

Foi repassado o montante de R$ 4.109.000,00 da fonte de recursos 001 – recursos 
ordinários – exercício corrente para a fonte de recursos - 211- Receita de Impostos e de 
Transferência de Impostos-Saúde por se tratar de receitas municipais utilizadas para 
realizar as suplementações entre essas fontes de recursos. 
 

 

 

Nota 2.10 – Fonte de Recursos 215 – Excesso Arrecadação 

Em relação à insuficiência apresentada na fonte de recursos 215 em relação a 

suplementação por excesso de arrecadação, cumpre-nos informar que ocorreu uma 

duplicidade de suplementação dos valores de R$ 135.000,00. 



 

Foi solicitado pelo Fundo Municipal de Saúde suplementação no montante de R$ 

684.992,00 na ficha 355 e contemplava o valor de R$ 135.000,00, conforme documento 

abaixo: 

 

Conforme demonstrado abaixo no relatório de alterações orçamentárias, pode-se observar 

que foi efetuado nova suplementação no valor de R$ 135.000,00 na dotação 358. Assim se 

conclui que deveria ter sido efetuado remanejamento do referido valor e não nova 

suplementação. 

Informamos ainda que apesar de ter sido realizada a suplementação no montante de R$ 

799.113,00, conforme demonstrado no DEMCAD, o valor suplementado não foi utilizado 

em sua totalidade, sendo empenhado somente o valor de R$ 222.496,97 conforme 

demonstramos no Quadro Saldo de Dotações abaixo:  



 

 

 

Ressaltamos que, apesar de algumas fontes apresentarem saldo insuficiente quando da 

verificação da abertura de crédito por Superávit Financeiro e Excesso de arrecadação, 

conforme justificado em tópicos anteriores, informamos que existia saldo suficiente na 

fonte 001 – Recursos Ordinários para cobrir as insuficiências apresentadas. 

Ressaltamos ainda que, conforme o Demonstrativo de Disponibilidade de Caixa e dos 

Restos a Pagar do exercício de 2021 – Anexo V - RGF, podemos observar que as fontes 

se encontram com saldos superavitários, o que se conclui que não ocorreu despesa 

superior ao saldo financeiro. 



 

    

Assim, cumpre-nos informar que no exercício de 2021 iniciamos os ajustes nas fontes de 

recursos em atendimento a IN 68 TCEES. Dessa forma as inconsistências que ora 

apresentamos serão sanadas no próximo exercício. 
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